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Proc. nº 0000654-46.2010.5.24.0086
Autor:
Ministério Público do Trabalho
Réus:
INFINITY AGRÍCOLA S/A e de USINA NAVIRAÍ S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL

Julgamento do pedido de liminar:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, ajuizou a presente ação civil coletiva em face de INFINITY AGRÍCOLA S/A e de USINA NAVIRAÍ S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL, alegando, em resumo, que em diligências investigatórias do Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM) foi constatado que os trabalhadores estavam submetidos a situação indigna e degradante, razão pela requerem a rescisão indireta dos contratos de emprego dos trabalhadores.

Sustentou que foi contatado que os grande parte dos trabalhadores estavam laborando sob forte chuva e temperatura em torno de 10°C, sem uso de equipamentos de proteção individual e em condições inadequadas, pois estavam deteriorados e rasgados, parte sem o uso de mangotes, perneiras, luvas, óculos e chapéus. 

Foi constatado que as mãos de alguns trabalhadores estavam “adoecidas” pelo mau trato das luvas rasgadas e molhadas. Não havia disposibilidade de equipamentos de proteção individual suficientes, cuja falta causou diversos acidentes de trabalho, inclusive com emissão de Comunicação de Acidentes do Trabalho (CAT). 

O Ministério Público do Trabalho também sustenta que os trabalhadores eram obrigados a trabalhar em condições climáticas desfavoráveis (frio, chuva, sem equipamentos suficientes) sob pena de ter o dia descontado. 

Constatou-se também que as condições sanitárias nas frentes de trabalho são péssimas, em razão da ausência de banheiros aptos ao uso de trabalhadores, distância incompatível com o uso, banheiros de lona, buraco no chão e água imprópria para o consumo.

Se não bastasse, os ônibus não possuem licença específica e estão com pneus “carecas”, sem extintor de incêndio, alarmes de ré e outras irregularidades. 

Noticiou-se que em 22 de julho último (sexta-feira passada), o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Naviraí convocou Assembléia Geral Extraordinária na qual ficou deliberado que não acreditam mais em acordos com a usina e só aceitam conversar em acordo estando presente o Sindicato, a Fetagri-MS e o Ministério Público. Deliberaram que, caso isso não seja possível, a decisão tomada por unanimidade dos trabalhadores é voltarem para a terra de origem. 

Se isso não bastasse, nessa reunião, ficoiu deliberado que, caso o Ministério Público não tomar providências dentro de vinte e quatro horas, todos os trabalhadores irão se mudar para dentro da Usina. 

Em razão do noticiado, o Ministério Público do Trabalho busca o reconhecimento da rescisão indireta dos contratos de trabalho dos trabalhadores rurais da Infinity, com o pagamento das respectivas verbas rescisórias, saldo de salários, despesas de viagem de retorno e a alimentação do percurso. 

O MPT também requereu a concessão de liminar, com vistas a antecipar os efeitos da tutela para que as reclamadas procedam a rescisão dos contratos de trabalho, com pagamento das verbas rescisórias correspondentes, providenciem o transporte de retorno dos trabalhadores a seus locais de origem e arquem com o pagamento da alimentação do percurso, seja determinado o bloqueio da importância de R$2.500.000,00 para garantia, fornecimento de alimentação e alojamentos (limpos e habitáveis) aos trabalhadores até que a rescisão contratual seja realizada e que seja requisitada a permanência ou o retorno do Grupo Especial de Fiscalização Móvel para auxílio ao juízo com emissão das guias do seguro desemprego aos trabalhadores resgatados.

É o breve relatório;

DECIDO

1. Inicialmente registro que as decisões proferidas nos autos dos mandados de segurança impetrados pelas reclamadas tiveram por condão atacar atos administrativos praticados pelo Ministério do Trabalho. Portanto, não afastam a competência funcional, material e territorial deste juízo no tocante às pretensões ora judicializadas. Eventual decisão
 a ser proferida nestes autos será judicial e somente ocorrerá após o devido processo legal, no qual quaisquer das partes terão à sua disposição todos os meios de prova legalmente previstos, inclusive com as possibilidades recursais inerentes ao caso. 

2. A farta prova documental carreada aos autos nos dá conta de que a demanda social está em iminência de atingir proporções graves e violentas, pois os trabalhadores, em assembléia, noticiaram que se a parte autora não tomar providências em quarenta e oito horas os trabalhadores irão se mudar para dentro da Usina. Portanto, a análise do presente feito requer todos os esforços possíveis para a mais rápida solução. 

Porém, alguns aspectos requerem dilação probatória e possibilidade de contraditório e ampla defesa, constitucionalmente assegurados.

Por essas razões, rejeito, por ora, a tutela antecipada quanto aos pedidos de rescisão do contrato de trabalho dos trabalhadores, transporte para o local de origem, bloqueio de valores e requisição de apoio ao Ministério do Trabalho.

Acolho, porém, o pedido de liminar para que a reclamada mantenha o fornecimento de alimentação e alojamento aos trabalhadores rurais, sob pena de multa de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) caso haja inadimplência em relação a essa determinação. 

No tocante ao pedido de alojamentos limpos e habitáveis, entendo que não haverá tempo hábil para as mudanças necessárias antes da data da audiência inicial, porquanto, em razão da urgência que o caso requer, será designada para data próxima.

3. Considerando-se o que foi exposto, intimem-se as partes para que compareçam à audiência de tentativa conciliatória para o dia 27 de julho às 13:30 horas. 

Não havendo acordo, a reclamada será citada e será aberto o prazo de cinco dias para apresentação de defesa.

Intime-se o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Naviraí, na pessoa de seu presidente, para que ele se faça presente na audiência.

Naviraí-MS, 25.07.2011. 

Intimem-se. 




           ANTONIO ARRAES BRANCO AVELINO


                                                        Juiz do Trabalho Substituto

                                                          Diretor de Secretaria

�	 - Digo eventual porque não está afastada a possibilidade de conciliação entre as partes. 
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